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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TUTELA DE EVIDÊNCIA. REQUISITOS. REVISÃO DO 
JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. LIMINAR. DEFERIMENTO. REVISÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 735/STF, POR 
ANALOGIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS ESTRITAMENTE 
CONSTITUCIONAIS.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Os pronunciamentos judiciais sobre medidas liminares de natureza cautelar ou 
antecipatória são próprios de cognição sumária e de avaliação de verossimilhança; 
tratando-se de juízos de valor precário, suscetíveis de modificação a qualquer tempo, 
e provisórios, devendo ser confirmados ou revogados pela sentença final. Assim, por 
não se revestir de causa decidida em última instância, inviável o reexame de medida 
liminar em sede de recurso excepcional, na ausência do pressuposto constitucional 
relativamente ao esgotamento de instâncias. Precedentes.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que “[o] juízo de valor precário, 
emitido na concessão de medida liminar, não tem o condão de ensejar a violação da 
legislação federal, o que implica o não cabimento do Recurso Especial, nos termos 
da referida Súmula 735/STF” (AgInt no AREsp n. 1.598.838/SP, rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/8/2020).
4. A pacífica jurisprudência do STJ é no sentido de que é incabível recurso especial 
contra acórdão que adota fundamentos estritamente constitucionais para o deslinde 
da controvérsia, não se tratando o caso da hipótese prevista na Súmula 126/STJ. 
Precedentes.
5. Verificar se presentes ou não os requisitos da tutela de evidência demanda o 
reexame de fatos e provas considerados pelas instâncias ordinárias, medida inviável, 
no âmbito do recurso especial, diante do óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TUTELA DE EVIDÊNCIA. REQUISITOS. REVISÃO DO 
JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. LIMINAR. DEFERIMENTO. REVISÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 735/STF, POR 
ANALOGIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS ESTRITAMENTE 
CONSTITUCIONAIS.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Os pronunciamentos judiciais sobre medidas liminares de natureza cautelar ou 
antecipatória são próprios de cognição sumária e de avaliação de verossimilhança; 
tratando-se de juízos de valor precário, suscetíveis de modificação a qualquer tempo, 
e provisórios, devendo ser confirmados ou revogados pela sentença final. Assim, por 
não se revestir de causa decidida em última instância, inviável o reexame de medida 
liminar em sede de recurso excepcional, na ausência do pressuposto constitucional 
relativamente ao esgotamento de instâncias. Precedentes.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que “[o] juízo de valor precário, 
emitido na concessão de medida liminar, não tem o condão de ensejar a violação da 
legislação federal, o que implica o não cabimento do Recurso Especial, nos termos 
da referida Súmula 735/STF” (AgInt no AREsp n. 1.598.838/SP, rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/8/2020).
4. A pacífica jurisprudência do STJ é no sentido de que é incabível recurso especial 
contra acórdão que adota fundamentos estritamente constitucionais para o deslinde 
da controvérsia, não se tratando o caso da hipótese prevista na Súmula 126/STJ. 
Precedentes.
5. Verificar se presentes ou não os requisitos da tutela de evidência demanda o 
reexame de fatos e provas considerados pelas instâncias ordinárias, medida inviável, 
no âmbito do recurso especial, diante do óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo ESTADO DO PARANÁ contra decisão da Presidência do STJ, 

que conheceu do AREsp para não conhecer do REsp, com fundamento na aplicação, por 
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analogia, da Súmula 735/STF, em razão do não cabimento de interposição de recurso especial 

contra decisão precária de deferimento ou indeferimento de tutela provisória, conforme 

remansosa jurisprudência do STJ que cita; e (iii) a título de ademais, consignada a inviabilidade 

do apelo nobre por o julgado recorrido possuir fundamento exclusivamente constitucional, 

conforme precedentes do STJ.

O agravante alega a reforma da decisão ora agravada, ao argumento de que o 

fundamento constitucional fora impugnado na via do recurso extraordinário, não havendo o óbice 

da Súmula 126/STF. Sustenta que as decisões proferidas sob a égide do controle concentrado de 

constitucionalidade detêm eficácia vinculante, estando a matéria devidamente prequestionada, na 

forma do art. 1.025 do CPC. Alega a não aplicação da Súmula 735/STF, para liminar decorrente 

de tutela de evidência, uma vez que houve a apresentação de elemento de prova evidenciando o 

direito alegado, não se tratando de matéria de tutela provisória. Requer o indeferimento da tutela 

provisória concedida.

Impugnação a fls. 277-285.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 

2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 

Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Na espécie, a Corte a quo prolatou acórdão analisando a controvérsia apresentada 

exclusivamente pela aplicação de jurisprudência do STF e interpretação de normas 

constitucionais, tendo deferido tutela de evidência requerida. O recorrente, nas razões do 

especial, pugna o indeferimento da referida liminar, ao argumento de que o entendimento 

expendido contrariaria acórdão do STF dotado de eficácia vinculante, prolatado no julgamento 

do Tema de Repercussão Geral n. 1.093/STF, razão pela qual aponta violação do art. 927, I e III, 

do CPC/2015.

Os pronunciamentos judiciais sobre medidas liminares de natureza cautelar ou 

antecipatória são próprios de cognição sumária e de avaliação de verossimilhança, tratando-se de 

juízos de valor precário, suscetíveis de modificação a qualquer tempo, e provisórios, devendo ser 

confirmados ou revogados pela sentença final. Assim, por não se revestir de causa decidida em 

última instância, inviável o reexame de medida liminar em sede de recurso excepcional, na 

ausência do pressuposto constitucional relativamente ao esgotamento de instâncias.
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Em razão disso, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que “[o] juízo de valor 

precário, emitido na concessão de medida liminar, não tem o condão de ensejar a violação da 

legislação federal, o que implica o não cabimento do Recurso Especial, nos termos da referida 

Súmula 735/STF” (AgInt no AREsp n. 1.598.838/SP, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 21/8/2020).

A propósito, citem-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. TEMA N. 106/STJ. TUTELA DE URGÊNCIA. 
REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 735/STF.
1. O Tribunal a quo indeferiu o pedido de tutela antecipada com fundamento no 
descumprimento dos requisitos fixados pelo Superior Tribunal de Justiça por 
ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.657.156/RJ, submetido a 
sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 106/STJ).
2. Rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável por meio de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
3. Em regra, é inviável a interposição de recurso especial que tenha por objeto 
o reexame do deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou 
antecipatória, tendo em vista sua natureza precária e provisória, cuja 
reversão é possível a qualquer momento pelas instâncias ordinárias. 
Incidência da Súmula n. 735/STF.
Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.906.123/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA PARTE AGRAVANTE.
1. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de ser incabível, via de regra, o 
recurso especial que postula o reexame do deferimento ou indeferimento de 
medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e provisória do 
juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja reversão, a 
qualquer tempo, é possível no âmbito da jurisdição ordinária, o que configura 
ausência do pressuposto constitucional relativo ao esgotamento de instância, 
imprescindível ao trânsito da insurgência extraordinária. Aplicação analógica da 
Súmula 735/STF.
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.149.393/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. [...] 
PODER GERAL DE CAUTELA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL. 
SÚMULA 735/STF.
[...]
4. A jurisprudência do STJ é no sentido de ser incabível, em Recurso Especial, o 
reexame do deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou 
antecipatória, ante a natureza precária e provisória do juízo de mérito 
desenvolvido em tutela antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no 
âmbito da jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto 
constitucional relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da 
insurgência extraordinária. Aplicação, por analogia, da Súmula 735/STF.
5. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Interno, ao qual se nega 
provimento.
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(EDcl no AREsp n. 2.137.762/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 4/11/2022)
 

Verificar se presentes ou não os requisitos da tutela de evidência demanda o reexame de 

fatos e provas considerados pelas instâncias ordinárias, medida inviável, no âmbito do recurso 

especial, diante do óbice da Súmula 7/STJ.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. [...] TUTELA DE EVIDÊNCIA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO. SÚMULAS 7/STJ E 735/STF.
[...]
2. Verificar se estão presentes, ou não, os requisitos da tutela de evidência (no art. 
311, IV, do CPC/2015 - existência de prova documental suficiente dos fatos 
constitutivos do direito do autor e inexistência de prova capaz de gerar dúvida 
razoável) demanda o reexame das provas contidas nos autos, procedimento 
vedado em sede de recurso especial a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. 
Ademais, deve ser mantida a aplicação, por analogia, da Súmula 735 do STF 
(Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar). 
Precedente: STF, RE 944504 AgR, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 20/10/2017, DJe-251 divulg. 31-10-2017, public. 06-11-2017.
3. Para avaliar a existência ou não de fato incontroverso a respaldar o 
julgamento antecipado do mérito também seria imprescindível reexame de 
provas, vedado nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.343.558/DF, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 4/6/2019, DJe de 11/6/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA PARTE AGRAVANTE.
[...]
1.1. Para derruir as premissas em que se apoiou o Tribunal a quo e concluir 
terem sido preenchidos os pressupostos necessários para a antecipação dos 
efeitos da tutela, seria necessária a incursão no acervo fático-probatório e a 
interpretação das cláusulas contratuais, o que não é permitido nesta 
instância especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.149.393/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023)
 

A pacífica jurisprudência do STJ é no sentido de que é incabível recurso especial contra 

acórdão que adota fundamentos estritamente constitucionais para o deslinde da controvérsia, não 

se tratando o caso da hipótese prevista na Súmula 126/STJ.

A propósito, na parte que interessa:

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. [...] ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. [...]
[...]
III - Quanto às alegações de violação de norma federal, na espécie, é incabível o 
recurso especial pois interposto contra acórdão com fundamento eminentemente 
constitucional. Nesse sentido: "Possuindo o julgado fundamento exclusivamente 
constitucional, descabida se revela a revisão do acórdão pela via do recurso 
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especial, sob pena de usurpação de competência". (AgRg no AREsp 
1.532.282/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
19/6/2020.)
[...]
(AgInt no AREsp n. 1.944.393/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [...] 
QUESTÃO RESOLVIDA NO ACÓRDÃO, COM SUPORTE EM 
FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. REVISÃO 
PELA VIA DO RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.
1. Possuindo o julgado fundamento exclusivamente constitucional, descabida se 
revela a revisão do acórdão pela via do recurso especial, sob pena de usurpação 
de competência.
[...]
(AgRg no AREsp n. 1.532.282/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 19/6/2020)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO ESTRITAMENTE 
CONSTITUCIONAL. EXAME EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia a respeito da garantia 
do GDAJ aos aposentados à luz de fundamento eminentemente constitucional, 
mais especificamente o art. 40, § 8º, da CRFB/1988 (princípio da isonomia). 
Logo, a matéria é insuscetível de ser examinada em recurso especial.
[...]
(AgInt no REsp n. 1.830.547/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 3/8/2020)
 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JOE TENNYSON VELO - PR013116
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE COSMÉTICOS LTDA
ADVOGADOS : ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO - SP125734

PATRICIA CRISTINA CAVALLO - SP162201

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS - ICMS/IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : JOE TENNYSON VELO - PR013116
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE COSMÉTICOS LTDA
ADVOGADOS : ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO - SP125734

PATRICIA CRISTINA CAVALLO - SP162201

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de maio de 2023

Documento eletrônico VDA36589735 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/05/2023 00:08:16
Código de Controle do Documento: 084cd914-0373-49f9-9585-d9435d497e57


